PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PMI SEGER Nº 01/2011

Procedimento de Manifestação de Interesse para a realização de Estudos de Viabilidade Técnica, Econômico-Financeira e Jurídica visando à estruturação de projeto de parceria público-privada para “Ampliação da Rede Faça Fácil” do Estado do Espírito Santo.

Vitória (ES), 15 de Dezembro de 2011.
1.
CONTEXTUALIZAÇÃO 

O Governo do Estado do Espírito Santo, com a finalidade de atender ao desafio de melhorar a eficiência e a eficácia de suas ações, tendo como estratégia ampliar e modernizar o atendimento ao cidadão, definiu como projeto prioritário da administração 2011-2014 a “Ampliação da Rede Faça Fácil”, cujo foco primordial é de expandir a toda população capixaba esse modelo de atendimento que visa a:
· prestar os serviços públicos segundo os preceitos do artigo 5º da Constituição Federal;

· universalizar o acesso aos serviços públicos e aos de natureza pública;

· democratizar o acesso da população a informações e orientações sobre o Programa, suas unidades de atendimento e serviços disponibilizados; e
· estimular a livre manifestação da população em relação à qualidade dos serviços prestados, na forma de críticas, sugestões e/ou elogios.

O Estado do Espírito Santo, dando um passo na direção da modernidade e do compromisso do Governo em buscar soluções factíveis e duradouras para a área de atendimento ao cidadão, pautado na inovação na gestão pública e vislumbrando os benefícios decorrentes de uma Parceria Público-Privada - PPP, aprovou, por intermédio do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas – CGP-ES, a inclusão desse projeto no Programa Estadual de PPP e autorizou a realização dos estudos de viabilidade técnica, econômico-financeira e jurídica para tal fim.

2.
OBJETO

Este Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) convida os interessados para contribuir com estudos técnicos de viabilidade técnica, econômico-financeira e jurídica com o objetivo de formatar uma PPP visando: 


a) implantar, operar e manter três novas unidades fixas nos Municípios de Serra, Cachoeiro de Itapemirim e Colatina; 


b) operar e manter a unidade fixa de Cariacica, já em funcionamento, cujo atual contrato se encerra no ano de 2014; e

c) implantar, operar e manter duas unidades móveis no Estado do Espírito Santo. 

A proposta apresentada deverá contemplar: 


a) O levantamento e cálculo dos preços de referência das seis unidades do Faça Fácil (quatro fixas e duas móveis), incluindo a elaboração de projetos executivos, obras civis no caso das unidades fixas de Serra, Cachoeiro de Itapemirim e Colatina, implantação de duas unidades móveis (veículos automotor e sua adequação), mobiliário, equipamentos de informática, material de implantação e de operação, a gestão das seis unidades, com operação e manutenção (inclusive recursos humanos).


b) A elaboração de 4 (quatro) estudos de análise de oportunidades de mercado, para negócios e/ou empreendimentos associados (incluindo análise preliminar de viabilidade econômica), junto às áreas remanescentes em cada uma das unidades fixas de Serra, Cachoeiro de Itapemirim, Colatina e Cariacica; e

c) A análise da futura parceria público-privada do ponto de vista da simultânea viabilidade para os agentes público e privado envolvidos.

3. DIRETRIZES E PREMISSAS PARA AS MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE

3.1. A gestão das Unidades do FAÇA FÁCIL, objeto deste Procedimento de Manifestação de Interesse, está pautada pelas seguintes diretrizes:

I – Prestação de atendimento de alto padrão de qualidade, eficiência e rapidez, a custo reduzido;

II – Simplificação da burocracia desnecessária;

III – Tempestividade e satisfação nas respostas às reclamações e às solicitações dos cidadãos;

IV – Clareza e objetividade na orientação e informação da população sobre os requisitos necessários para a obtenção dos serviços disponíveis; e
V – Multifuncionalidade e flexibilidade que permitam a adaptação da unidade para a prestação continuada dos serviços ofertados.

3.2. A implantação, gestão, operação e manutenção das Unidades de Atendimento Integrado serão executadas de maneira integrada segundo a metodologia própria dos contratos de parceria público-privada (PPP) prevista na legislação vigente.

3.2.1. Para o contrato da PPP deverão ser observados especialmente os seguintes elementos:

I – Remuneração do parceiro privado vinculada a indicadores de desempenho objetivamente fixados no contrato;

II – Razoabilidade da contraprestação pecuniária exigida do Poder Público; e
III – Compartilhamento do risco de demanda entre o parceiro privado e o Estado, observadas as normas estabelecidas na Portaria Nº. 614, de 21 de agosto de 2006, da Secretaria do Tesouro Nacional.

3.3. As manifestações de interesse deverão contemplar análise, informações, proposições e alternativas relacionadas aos seguintes elementos, sem prejuízo de outros dados julgados pertinentes pelos interessados:

I – Projeto de implantação das instalações das Unidades do FAÇA FÁCIL nos Municípios de Serra, Cachoeiro de Itapemirim e Colatina, bem como das 2(duas) unidades móveis, conforme APÊNDICE I – Elaboração de Projetos e APÊNDICE  III – Implantação de Unidades Móveis do ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas;
II – Quantitativo de bens móveis (mobiliário), conforme descritivo no APÊNDICE II – Mobiliário do ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas;
III – Quantitativo dos equipamentos/recursos de teleinformática, observados os padrões mínimos fixados no APÊNDICE IV – Teleinformática do ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas;
IV – Sistemas de Gerenciamento do Atendimento, de Sonorização, de Controle de Ponto Eletrônico, Controle de Chamado de Serviços, de CFTV e Rádio Comunicação, conforme descrito no APÊNDICE V – Sistemas de Apoio ao Atendimento e à Gestão do ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas;
V- Quantitativo dos equipamentos específicos a serem utilizados por determinados serviços/órgãos conforme APÊNDICE VI – Equipamentos Específicos do ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas;

VI – Modelo de funcionamento das Unidades (manutenção, operação e gestão), fixas e móveis no que couber, com a estimativa de duração do prazo do contrato, no qual estejam contemplados, no mínimo, o seguinte:

a) serviços de copa, limpeza, vigilância, e transporte, devendo estar prevista a contratação, pelo futuro explorador, de seguro contra incêndio, roubo, responsabilidade civil e danos materiais, conforme descrito no APÊNDICE XI – Serviços Gerais de Apoio à Administração do ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas;

b) serviços de manutenção e reposição do mobiliário;

c) serviços de manutenção e atualização tecnológica dos equipamentos necessários ao funcionamento das Unidades;

d) serviços prestados pelas Unidades aos cidadãos, dentre os quais:

1. serviços presenciais de recepção, triagem, informação e orientação ao público, referentes a todos os serviços disponibilizados nas Unidades;

2. serviços de atendimento presencial nos guichês dos órgãos e entidades componentes das unidades, conforme descrição do ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas;

3. disponibilização de materiais de uso contínuo, de consumo, insumos de informática, conforme descrito no APÊNDICE VII -  Material de Uso Contínuo, de Consumo e Insumos de Informática, conforme descrição do ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas;
4. comunicados gerais aos cidadãos, disponibilização de folheteria e proposição de campanha publicitária, conforme descrito no APÊNDICE XII – Divulgação do ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas;
VII - Programa de formação e capacitação para todos os funcionários, conforme descrito no APÊNDICE IX – Programa de Formação e Capacitação do ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas;
VIII – Fornecimento de uniformes e crachás para todos os funcionários, incluindo sua reposição quando necessário, conforme descrito no APÊNDICE X – Uniformes e Crachás do ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas;
IX – Quadro Geral de Recursos Humanos da Concessionária previsto para cada unidade, bem como o perfil dos recursos humanos envolvidos na administração, atendimento, apoio e orientação nas unidades, conforme descrito no APÊNDICE VIII – Pessoal do ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas;
X – Sistema de Manifestação do Cidadão, conforme descrito no APÊNDICE XIII - Manifestação do Cidadão do ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas;
XI – Proposição de uso e exploração econômica das áreas não afetadas das Unidades, com estimativa de obtenção de receitas complementares pelo responsável pela gestão das unidades, considerando-se atividades como: estacionamento, lanchonetes, gráficas, fotos, serviço bancário, lotéricas e outras afins, de interesse dos usuários;

XII – Proposta de indicadores a serem adotados pelo Estado para a mensuração do desempenho dos serviços executados nas Unidades, considerando-se, dentre outros, dados como:

a) nível de satisfação da população atendida;

b) tempo de espera para atendimento;

c) prazo de resposta às manifestações dos cidadãos;
d) número de atendimentos realizados;

e) número de senhas emitidas;

f) precisão no preenchimento dos documentos;

g) tempo médio de atendimento;

h) prazo de entrega de documentos;

i) estado de conservação de mobiliários e equipamentos;
j) número de fichas de manifestação do cidadão preenchidas em relação ao número de atendimentos;

l) conforto ambiental (iluminação, acústica e climatização);

m) disponibilidade de materiais de consumo;

n) qualidade da informação/orientação ao cidadão;

o) estratégias adotadas para a gestão das contingências.

XIII – Modelo de repartição objetiva de riscos entre as partes no contrato, com a descrição das medidas potencialmente aplicáveis para mitigá-los, observado o disposto no item 3.2.1., III;

XIV – Cronograma de execução estimado, contendo todas as etapas sugeridas para a implantação das Unidades de Atendimento Integrado;

XV – Modelo econômico-financeiro do empreendimento, resumido em um Plano de Negócios (business plan), com estimativa de preço global a ser despendido pelo Estado a título de contraprestação pecuniária no contrato de parceria público-privada, em Reais (R$), discriminando-se o valor correspondente às obras e aos serviços e contemplando-se as receitas estimadas conforme item 3.3., XI;  
XVI – Proposta de índices e prazos de reajuste e de revisão periódica da contraprestação pública (art. 5º, V, e § 1º, da Lei Federal nº. 11.079, de 2004);

XVII – Proposta de formas de reajuste dos índices de desempenho;

XVIII – Mecanismo de pagamento – procedimento contratual a ser observado para a liberação do pagamento pelo Estado – vinculado ao desempenho do parceiro privado.

3.3.1. Os estudos deverão, tanto quanto possível, considerar áreas reservadas à eventual expansão dos serviços, bem como à integração de outros órgãos e entidades.

3.3.2. Para fins do disposto no item 3.3., II, deverão ser apresentadas as diretrizes da distribuição espacial do mobiliário (voltadas à obtenção de eficiência e maximização dos resultados) a ser adotada em cada uma das unidades, tendo-se em vista a distribuição ótima do espaço disponível e o funcionamento adequado de cada um dos órgãos e entidades que lá se instalarão.

3.3.3. Para fins do disposto no item 3.3., VI, o interessado deverá assegurar a execução de todos os serviços ali descritos para os órgãos e entidades cuja instalação seja obrigatória em uma das Unidades, conforme ANEXO I – Diretrizes e Informações Técnicas.
3.3.4. Para fins do disposto no item 3.3, VII, o programa de formação e capacitação proposto deverá, tanto quanto possível, assegurar que os atendentes das Unidades tenham conhecimento sobre todos os processos e atividades pertinentes realizados em cada Unidade.

3.4. Os documentos anexos a este Termo de Referência apresentam elementos de observância obrigatória; admite-se, porém, que os interessados apresentem modelos e sugestões que possam complementar ou modificar as informações neles constantes, para avaliação da SEGER.
4. PRODUTOS A SEREM ENTREGUES PELO INTERESSADO
A manifestação de interesse deverá incluir em seus estudos, no mínimo:

Produto 1 -   Roteiros de trabalho e a metodologia utilizada na realização deste PMI. Neste produto também devem ser entregues os estudos listados abaixo, juntamente com a descrição do método utilizado para elaboração de cada um deles:

a) Preços de referência;

b) Análise de oportunidades de mercado nas áreas remanescentes dos postos fixos com vistas à obtenção de receitas acessórias pelo concessionário;

c) Formatação da Parceria Público-Privada.
Produto 2 – Análise e diagnóstico de infraestrutura (obras, equipamentos, mobiliários, insumos, etc) e recursos humanos. 
Produto 3 – Diagnóstico de aspectos legais do Modelo de PPP.

Produto 4 – Estimativas do Orçamento Geral da PPP.

Produto 5 – Demonstração da Viabilidade Econômico-financeira.

Produto 6 – Relatório final, contendo a consolidação dos trabalhos desenvolvidos, cujo conteúdo será um Plano de Negócios detalhado (incluindo Avaliação Econômico-Financeira) da PPP em estudo. Além desse documento devem ser preparados os documentos de licitação e definidas as garantias exigidas do parceiro privado e oferecidas pelo Estado no processo. São produtos desta fase, então: 

a) Memorando Informativo do Projeto; 

b) Plano de Negócios detalhado (incluindo avaliação econômico-financeira) da PPP em estudo;

c) Estudo de análise de oportunidade de mercado;

d) Análise do impacto orçamentário e fiscal do projeto na contabilidade pública, considerando a regulamentação pertinente (ex: LRF, Lei 11079);

e) Matriz de distribuição de riscos e respectivos impactos na contabilidade pública e privada, bem como garantias requeridas dos proponentes e oferecidas pelo contratante público; 

f) Estimativas de Comprometimento de Recursos Públicos, quer em investimentos iniciais quer a título de contraprestação; 

g) Plano de Contas a ser utilizado pelo parceiro privado, em especial no que se refere aos bens reversíveis, assim como outras obrigações a serem estabelecidas para o parceiro privado no que se refere às suas demonstrações contábeis (p. ex., obrigação de ser auditado por auditores independentes registrado na CVM, de incluir nota explicativa em suas demonstrações que aponte todas as possibilidades de ingresso de recursos públicos na parceira privada etc.); 

h) Mecanismo de pagamento ao parceiro privado segundo parâmetros transparentes de medição e de avaliação de desempenho;

i) Mecanismo para monitoramento pelo parceiro público do contrato de PPP. 

j) Parecer jurídico conclusivo sobre o modelo de negócio, sobre os aspectos relevantes da minuta do contrato e do edital;

k) Minuta de Edital, com todos os anexos, incluindo o Anexo I - Diretrizes e Informações Técnicas com todos os Apêndices;
l) Minuta do Contrato de PPP, incluindo Caderno de Encargos e Quadro de Indicadores de Desempenho.
5.  DIRETRIZES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderá participar deste Procedimento, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, individualmente ou em grupo. 

5.1.1 Os interessados em ter acesso à documentação completa, conforme item 3, e encaminhar as manifestações de que trata este PMI deverão preencher a Declaração de Manifestação de Interesse, conforme modelo constante do ANEXO II - Declaração de Manifestação de Interesse, bem como o Questionário de Cadastro Técnico, constante do ANEXO III, e entregar cada anexo em duas vias na SEGER, no endereço constante no item 11.4.1, até 15 dias após a publicação deste Aviso.

5.1.2. Uma das vias de cada anexo entregue pelos interessados ser-lhes-á devolvida protocolada pela SEGER, servindo como comprovante de participação neste PMI.

5.2. No caso de participação de PROPONENTES em grupos não há necessidade de se estabelecer vínculo formal entre os participantes, devendo apenas constar no ANEXO II - Declaração de Manifestação de Interesse, bem como no Questionário de Cadastro Técnico, constante do ANEXO III, todas as pessoas, jurídicas ou físicas, envolvidas na elaboração dos estudos.

5.3. Os particulares interessados em participar do PMI deverão fornecer o nome de um representante, com dados para contato, devendo este, em todos os casos, responsabilizar-se pela veracidade das declarações que fizer e pelo recebimento do valor que eventualmente fizer jus a título de reembolso, nos termos do art. 9º do Decreto Estadual n.º 2889-R, de 01 de Novembro de 2011.
5.4. Estão impedidos de participar desta Manifestação de Interesse os agentes estaduais, servidores e ocupantes de cargos comissionados.

5.5. Caso seja solicitado expressamente pelo PROPONENTE, será assegurado o sigilo das informações e dados cadastrais, nos termos do art. 3º, §4 º do Decreto Estadual n.º 2889-R, de 01 de Novembro de 2011.

5.6. A participação dos interessados neste PMI não impedirá a sua participação em futura licitação promovida pelo órgão ou entidade solicitante, respeitado o disposto no art. 8º, §1º do Decreto Estadual n.º 2889-R, de 01 de Novembro de 2011.

5.7. Os interessados em participar deste PMI, se julgarem necessário, poderão visitar in loco a unidade de Cariacica e os locais destinados às futuras unidades, mencionadas neste PMI, devendo a visita ser agendada com a SEGER previamente, mediante solicitação encaminhada ao email pmifacafacil@seger.es.gov.br .
5.8. É permitida, mediante prévio agendamento, a realização de encontros técnicos entre os interessados e a SEGER para a elucidação de dúvidas e apresentação preliminar de estudos ou relatórios produzidos, durante a vigência deste PMI.

5.9. Os estudos e projetos deverão ser apresentados no prazo máximo de 120 (cento vinte) dias após o encerramento do prazo de cadastro, conforme item 5.1.1, podendo ser prorrogado mediante justificativa técnica.
5.10. Somente serão avaliadas as propostas que contiverem todos os estudos solicitados conforme relação dos 6 (seis) produtos, disposta no item 4.
6. CUSTOS DE PARTICIPAÇÃO NO PRESENTE PMI E DO VALOR MÁXIMO DE REEMBOLSO 
6.1. Os custos incorridos por quaisquer dos participantes na apresentação de manifestações de interesses, bem como na apresentação dos produtos dispostos no item 4, serão de sua inteira e exclusiva responsabilidade, não fazendo jus a qualquer espécie de remuneração, ressarcimento, indenização ou reembolso por parte do Estado em decorrência de sua participação. 

6.2.  Os estudos e projetos que venham a ser selecionados, no todo ou em parte, como subsídios para a definição e estruturação do projeto final terão seus custos total ou parcialmente reembolsados pelo licitante vencedor da PPP, caso realizada, nos termos do art. 21, da Lei Federal nº 8.987/95, devendo limitar-se aos valores estimados pelo proponente, avaliados pelo Grupo de Trabalho Executivo (GTE), item 7.1, e homologados pela SEGER. 

6.2.1. A fim de assegurar a justa remuneração de subsídios parciais, na hipótese de seleção parcial, o GTE avaliará, caso não haja acordo entre as partes, o ressarcimento proporcional aos proponentes que tiverem seus estudos aproveitados, ficando estabelecido que a soma das remunerações parciais não poderá ser superior ao valor fixado no item 6.3. 
6.2.2. O reembolso de que trata o item 6.2 só poderá ser efetuado pelo licitante vencedor da PPP, caso realizada, mediante comprovação junto à SEGER da regularidade fiscal de todos os participantes do PMI que tiverem seus estudos ou projetos selecionados.

6.3. O valor máximo global dos produtos apresentados por cada proponente não poderá ultrapassar o teto de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

6.3.1. O valor proposto tem de ser a somatória de cada um dos 06 (seis) produtos especificados no item 4, devendo esse valor ser discriminado por produto na apresentação da proposta. 
7. SELEÇÃO DAS PROPOSTAS 
7.1. Caberá ao Grupo de Trabalho Executivo (GTE), conforme Artigo 13 e 14 do Decreto Estadual nº 2.889-R de 01 de novembro de 2011, e composição publicada na Portaria 888-S, de 12 de dezembro de 2011, apreciar no prazo de trinta dias úteis, a contar da data final de entrega das propostas referentes a esta PMI, remetendo sua avaliação ao Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos, podendo esse prazo ser prorrogado mediante justificativa técnica.
7.2. A avaliação e seleção dos estudos, projetos, levantamentos, pesquisas ou outros tipos de investigação a serem utilizados, parcial ou integralmente conforme art. 11, inciso III e art. 16 § 1º do Decreto Estadual nº 2.889-R de 1 de novembro de 2011, para a estruturação do projeto final, serão realizadas segundo os seguintes critérios: 

7.2.1. Consistência de dados e grau de aprofundamento nos estudos; 

7.2.2. Consistência das informações que subsidiaram sua realização;

7.2.3. Adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e procedimentos científicos pertinentes, utilizando, sempre que possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor;

7.2.4. Compatibilidade com a legislação aplicável ao setor;

7.2.5. Razoabilidade dos valores apresentados para eventual reembolso, considerando estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres similares;

7.2.6. Compatibilidade com as normas técnicas emitidas pelos órgãos competentes;

7.2.7. Impacto do empreendimento no desenvolvimento socioeconômico da região;

7.2.8. Demonstração comparativa de custo e benefício do empreendimento em relação a opções funcionalmente equivalentes, se existentes;
7.2.9. Análise comparativa de viabilidade econômico-financeira e de custo e benefício dos projetos propostos com soluções alternativas; e
7.2.10. Análise comparativa de danos ambientais e paisagísticos provocados pelos empreendimentos em relação a soluções alternativas.
7.3. Os critérios específicos de pontuação a serem considerados na avaliação de estudos ou projetos apresentados estão listados no ANEXO IV – Critérios de Pontuação para Seleção deste PMI. 

7.3.1 Os produtos serão pontuados de acordo com os critérios descritos no item 7.2. e classificados conforme as pontuações alcançadas.
7.4 A SEGER comunicará formalmente, via email, a cada participante deste PMI o resultado do procedimento de seleção. 

7.5. Concluída a seleção dos estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres, os que tiverem sido selecionados terão os valores apresentados para eventual reembolso analisados pelo GTE.
7.5.1. Caso o GTE conclua pela incompatibilidade dos valores apresentados com os usuais para estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres, deverá arbitrar o montante nominal para eventual reembolso. 

7.6. O valor arbitrado pelo GTE poderá ser rejeitado pelo interessado, hipótese em que não serão utilizadas as informações contidas nos documentos selecionados, os quais poderão ser destruídos se não forem retirados em trinta dias a contar da data da rejeição.

7.6.1. Na hipótese do 7.5, será facultado ao GTE escolher outros estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres dentre aqueles apresentados para seleção.

7.7. O valor arbitrado pelo GTE deverá ser aceito por escrito, com expressa renúncia a quaisquer outros valores pecuniários.

7.8. A avaliação e a seleção dos estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres no âmbito do GTE não se sujeitam a recursos na esfera administrativa quanto ao seu mérito.

8. LEGISLAÇÃO PERTINENTE
Este PMI, sem prejuízo de outras normas pertinentes, se respalda nos seguintes diplomas legislativos:

· Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004; 

· Lei Federal nº 9.074, de 07 de julho de 1995; 

· Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

· Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

· Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997;
· Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001; 

· Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000; 

· Lei Complementar Estadual nº 492, de 10 de agosto de 2009 

· Decreto Estadual n° 2410-  R, de 26 de novembro de 2009;

· Decreto Estadual nº 2.889-R, de 01 de novembro de 2011;

· Legislação Municipal aplicável, em especial quanto às regras de construção (PDU/PDM).

9. DIREITOS AUTORAIS 
9.1. Os estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres de que trata este PMI, a critério exclusivo do órgão ou entidade solicitante, poderão ser utilizados, total ou parcialmente, na elaboração de editais, contratos e demais documentos referentes aos projetos de concessão patrocinada, administrativa, comum ou de permissão, objeto do PMI, conforme disposto no Art. 3º do Decreto Estadual nº 2.889-R, de 01 de novembro de 2011.

10. SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 
10.1. Os interessados poderão solicitar informações a respeito do PMI por meio do email pmifacafacil@seger.es.gov.br.
10.1.2. Os pedidos de esclarecimentos, enviados em até 10 dias úteis antes do encerramento do prazo estabelecido para a apresentação das respectivas manifestações, juntamente com suas respostas serão disponibilizados no sítio eletrônico da SEGER (http://www.seger.es.gov.br/facafacil_pmi_01_2011.asp), sem a identificação do interessado, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento do email pela SEGER. 
10.2. Caso seja necessário, a SEGER poderá solicitar, via e-mail, esclarecimentos acerca das propostas apresentadas, sendo permitida a correção de vícios formais.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. A participação neste PMI pressupõe conhecimento das condições de execução dos serviços. 

11.1.1. O protocolo de Manifestação de Interesse implica concordância integral do interessado aos termos do presente Aviso. 

11.2. Todos os documentos apresentados pelos interessados deverão ser rubricados previamente por seus representantes ou procuradores especialmente constituídos. 

11.3. Os documentos que comporão as Manifestações deverão ser apresentados em versão impressa, encadernadas, e em versão digital (CD-ROM), no prazo e segundo os demais termos fixados neste procedimento.
11.3.1. Não serão aceitos arquivos em qualquer programa que não permita acesso integral ao conteúdo. 

11.3.2 A versão digital deverá possibilitar a visualização da memória de cálculo aberta de todos os valores apresentados.
11.4. Este PMI terá um prazo de até 120 (cento e vinte) dias para entrega dos estudos após o encerramento do prazo de cadastro, conforme item 5.1.1, podendo ser prorrogado mediante justificativa técnica.
11.4.1 Os documentos que comporão as Manifestações deverão ser entregues na SEGER no endereço Av. Governador Bley, nº 236, Ed. Fábio Ruschi, 5º andar, Ala Mar, Centro, Vitória – ES, de segunda a sexta-feira, das 09h30 às 12h e das 13 às 17h.
11.4.2 Junto com os documentos que comporão as Manifestações deve ser entregue o Termo de Cessão de Propriedade e Direitos Autorais, conforme modelo constante do ANEXO V, devidamente preenchido e assinado.

11.5. Este PMI poderá ser revogado, em razão de conveniência do Estado do Espírito Santo, ou anulado, sem que gere qualquer tipo de indenização ao interessado.
Heraclito Amancio Pereira Junior

Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos
